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Sentença 
 
EMENTA 
DIREITO CIVIL E CONSUMEIRISTA - TABAGISMO - INDENIZAÇAO POR DANO MORAL - 
FABRICAÇÃO, COMERCIALIZAÇÃO E PROPAGANDA REGULAMENTADAS E FISCALIZADAS 
PELO PODER PÚBLICO - ATIVIDADE LÍCITA - LIVRE ARBÍTRIO DO FUMANTE QUE ASSUMIU 
O RISCO DE CONTRAIR UMA DOENÇA PROVENIENTE DO VÍCIO - PEDIDO JULGADO 
IMPROCEDENTE. 
 
 
Vistos etc. 
 
Cuida-se de Ação de Reparação de Danos proposta por GENI EVARISTO FIGUEIREDO, 
desfavor da SOUZA CRUZ S.A. 
 
Narra ser portadora de bronquite crônica, e que necessita da ajuda de balão de oxigênio 
para respirar, em razão do tabagismo. Em resumo, que foi incentivada pela propaganda 
enganosa de cigarro, estimulando-a, fumando há mais de 40 (quarenta) anos, escondendo 
os malefícios do tabaco aos consumidores, pelo que essa ocultação faz gerar a 
responsabilidade civil, com o dever de indenizar.  
 
Sustenta sofrer de danos morais por constrangimentos de índole interna, e que o Código de 
Defesa do Consumidor garante, dentre outros, a proteção da vida, saúde e segurança 
contra os riscos provocados por produtos ou serviços nocivos (art. 6). 
 
Pede seja condenada a requerida ao pagamento de indenização por danos materiais e 
morais no importe de 500 (quinhentos) salários mínimos. Pediu os benefícios da justiça 
gratuita, deferida (fls. 02/70). 
 
A ré contestou o pedido, argüindo a inépcia da inicial quanto ao valor requerido, uma vez 
que além de não demonstrar como chegou a esse montante, não pode o Juízo dividir o 
importe em danos em materiais e morais, porque deve ser determinados. Suscita a 
prescrição qüinqüenal, a teor do art. 27 do CDC, porque a primeira internação da autora 
ocorreu em 1190.  
 
No mérito, em longa defesa, assevera pela inexistência de defeito no produto; que a 
comercialização de produtos de periculosidade inerente, por si só, não enseja a 



responsabilidade civil; que é da sabença de todos que o ato de fumar está associado a 
riscos para saúde; que cumpre estritamente as normas relativas a informações do produto a 
serem prestadas ao consumidor; da inexistência de propaganda enganosa; da inexistência 
do nexo de causalidade entre a propaganda e a decisão de fumar; pela inexistência de 
prova cabal das doenças alegadas e não comprovação desse nexo de causalidade; do fator 
de risco e causa; e o livre arbítrio da autora ao optar por fumar. Pugna pela improcedência 
do pedido (fls. 104/153). 
 
Em réplica a autora afirma que o valor de 500 (quinhentos) salários mínimos foi baseado 
nos precedentes do STJ nas decisões de indenização por morte, uma vez que não possui 
muito tempo de vida; a inocorrência da prescrição, porque no caso se aplica o art. 177 do 
Código Civil de 1916 (Lei 3.071/16) e quanto à matéria de fundo, ratifica suas alegações.  
 
Intimadas a produzir provas, a ré entende que poderia ocorrer o julgamento da lide, mas 
requer a o depoimento pessoal da autora, oitiva de testemunhas, prova pericial; que a 
autora junte aos autos seu histórico médico e cópia da CTPS, para que localize os 
prontuários médicos dos locais onde trabalhou, bem como expedição de ofício ao Hospital 
das Forças armadas, para enviar cópia dos prontuários de GENI EVARISTO FIGUEIREDO. 
Deferida a expedição do ofício, e determinada juntada da cópia da CTPS.  
Foi encaminhado o prontuário da autora, a qual apresentou cópia da CTPS. 
 
A Audiência de Conciliação foi infrutífera. Nessa assentada, foram repelidas a preliminar de 
inépcia da inicial e a prejudicial de prescrição, bem como fixados os pontos controvertidos, e 
a produção de prova pericial médica.  
 
Após, a ré interpôs agravo retido da decisão que rejeitou a prescrição, a qual foi mantida, e 
realizada a perícia médica. Laudo às fls. 1344/1419 seguido de várias manifestações da 
parte. Vieram os autos conclusos. 
 
É o RELATÓRIO. DECIDO. 
 
FUNDAMENTAÇÃO 
 
De início, não conheço do agravo retido da ré, uma vez que não foi interposto na audiência, 
conforme determina o art. 523, § 3º, do CPC, mas 10 (dez) dias após a sua realização. 
Dessa forma rejeitadas a inépcia da inicial e a ocorrência da prescrição, passo ao exame do 
mérito.  
 
Aparada esta aresta, presentes os pressupostos processuais e condições da ação, os autos 
comportam o julgamento da lide. 
 
No mérito, entendo que a autora, quando decidiu fumar já conhecia dos males do 
tabagismo, pois tinha aproximadamente 30 (trinta) anos de idade. E continuou a fazê-lo, 
ponderando, obviamente, sobre os malefícios e "benefícios" da continuidade. Data vênia, 
usando conscientemente de seu livre arbítrio, assumindo o risco de contrair uma doença 
proveniente do vício.  



 
Na linha, se a fabricação e a comercialização são lícitas e a propaganda é fiscalizada e 
regulamentada pelo Poder Público, não há de se cogitar em dano ao consumidor por este 
motivo, quiçá no Código Civil revogado. 
 
Assim, não existe nexo de causalidade a ensejar a responsabil 
 
idade civil da ré. O eg. TJDFT tem este entendimento vejamos: 
 
"CIVIL E PROCESSO CIVIL. CIGARRO. TABAGISMO. INDENIZAÇÃO POR DANOS FÍSICOS. 
PRELIMINARES: IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO E FALTA DE QUANTIFICAÇÃO DO 
VALOR PRETENDIDO. REJEIÇÃO. MÉRITO: INDENIZAÇÃO. USO CONTINUADO DE 
CIGARROS. INEXISTÊNCIA DE ILICITUDE. ESTRITA OBSERVÂNCIA, PELA APELADA, DAS 
REGRAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS SOBRE A PUBLICIDADE DE CIGARROS. 
INEXISTÊNCIA DE PUBLICIDADE ENGANOSA. LIVRE ARBÍTRIO DO FUMANTE. RISCOS 
INERENTES AO ATO DE FUMAR. 
1.OS DANOS A QUE SE REFERE O LEGISLADOR ORDINÁRIO INCLUEM TODA A SORTE DE 
PREJUÍZO QUE A PARTE ENTENDA TENHA SIDO CAUSADA EM SEU DESFAVOR. SE SE 
PRETENDER ADJETIVAR O DANO, PODER-SE-Á REFERIR A DANO FÍSICO, DANO ESTÉTICO, 
DANO MATERIAL, DANO MORAL E ASSIM POR DIANTE. O PEDIDO, POIS, NESSA PARTE, 
ENCONTRA ABRIGO NO ORDENAMENTO JURÍDICO, PELO QUE A INICIAL NÃO PODE SER 
INQUINADA DE INEPTA.  
2.QUANTO AO FATO DE O AUTOR NÃO TER EXPRESSADO EM TERMOS OBJETIVOS A SUA 
PRETENSÃO INDENIZATÓRIA NESSA PARTE, DEIXANDO DE QUANTIFICAR O VALOR DOS 
DANOS PRETENDIDOS, NÃO SE PODE OLVIDAR QUE O ART. 286, DO CPC, PERMITE AO 
AUTOR FORMULAR PEDIDO GENÉRICO "QUANDO NÃO FOR POSSÍVEL DETERMINAR, DE 
MODO DEFINITIVO, AS CONSEQÜÊNCIAS DO ATO OU DO FATO ILÍCITO". NENHUM DESLIZE 
PROCESSUAL SE VERIFICA, POIS, A PARTIR DO FATO DE NÃO TEREM SIDO VALORADOS OS 
DANOS NA PETIÇÃO INICIAL.  
3.COM RELAÇÃO AO TEMA DE MÉRITO, HÁ DE SE PROCLAMAR A LICITUDE DA FABRICAÇÃO 
E COMERCIALIZAÇÃO DE CIGARROS, TENDO EM VISTA TRATAR-SE DE ATIVIDADE 
AUTORIZADA, DISCIPLINADA E FISCALIZADA PELO PODER PÚBLICO. NÃO HÁ, POIS, NESSE 
PRISMA, ATO ILÍCITO QUE SIRVA COMO FUNDAMENTO À PRETENSÃO DE INCIDÊNCIA DO 
ART. 159, DO VELHO CÓDIGO CIVIL DE 16.  
4.O ATO DE FUMAR DECORRE DO LIVRE ARBÍTRIO DO FUMANTE, QUE TEM CONSCIÊNCIA 
DOS RISCOS INERENTES A UMA TAL OPÇÃO. " (APC20050110445366-DF, 1ª TURMA CÍVEL, 
REL. DES. ARNOLDO CAMANHO)  
 
 
Trago à baila trechos do voto do em. Relator do v. Acórdão, esclarecedor do tema, verbis: 
 
" (...) A base legal de proibição da publicidade enganosa encontra-se no Código de Defesa 
do Consumidor, mais especificamente no artigo 37, que tem a seguinte redação, in textu: 
 
"Art. 37 - É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva. 
§ 1º - É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter 



publicitário, inteira ou parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por 
omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a respeito da natureza, características, 
qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer outros dados sobre 
produtos e serviços. 
�����.�.....�����������................�. 
§ 3º - Para os efeitos deste Código, a publicidade é enganosa por omissão quando deixar de 
informar sobre dado essencial do produto ou serviço". 
 
No sistema brasileiro de regulamentação da publicidade, ocorre situação curiosa: o 
legislador optou por definir o que venha a ser "publicidade enganosa" e "publicidade 
abusiva", mas absteve-se de fixar qualquer conceito genérico de publicidade. Em outras 
palavras, definiu o desvio, mas não definiu o padrão. 
De todo modo, antes do advento do Código do Consumidor, não se podia dizer que existisse 
regulamentação legal consistente e sistematizada. Ao contrário, e ainda que se 
encontrassem, aqui e ali, algumas disposições a regulamentar a publicidade, faltava uma 
regra de proibição expressa e geral acerca da comunicação publicitária enganosa. Carlos 
Alberto Bittar, referido por Vasconcellos e Benjamin, esclarece, ao analisar o ordenamento 
jurídico brasileiro pré-Código do Consumidor, que "inexiste uma sistematização: somente 
certos aspectos têm recebido regulamentação legal e sob premissas diversas" [1]. 
O Código do Consumidor brasileiro não se conteve em regrar apenas as relações contratuais 
de consumo. Para, além disso, estendeu a proteção ao consumidor a momento anterior 
àquele em que se realiza o contrato de consumo, reconhecendo que tal relação não é 
apenas e puramente contratual. Ela surge, em boa verdade, "através das técnicas de 
estimulação do consumo, quando, de fato, ainda sequer se pode falar em verdadeiro 
consumo, e sim de expectativa de consumo. A publicidade, portanto, como a mais 
importante dessas técnicas, recebeu especial atenção do Código" [2]. 
A teor do que se lê no dispositivo legal que cuida da publicidade enganosa, pode-se divisar 
dois tipos de uma tal publicidade: a por comissão e a por omissão. Na publicidade enganosa 
por comissão, e basicamente, o fornecedor afirma, de modo positivo, algo que não 
corresponde à realidade do produto ou do serviço e que é capaz de induzir o consumidor em 
erro, ou seja, por outras palavras, afirma algo que não é. Na publicidade enganosa por 
omissão, o anunciante deixa de afirmar algo relevante (que devia fazer) e, com tal lapso, 
culmina por induzir o consumidor em erro. Em outros termos: deixa de dizer algo que é, 
algo que deveria ter sido dito. 
Essas observações devem, contudo, ser analisadas à luz do c 
 
orpo normativo que regulamenta a publicidade do tabaco. Sobre esse tema em particular, 
vale lembrar a redação do art. 220, §§ 3º e 4º, da Constituição da República, litteris: 
 
"Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob 
qualquer forma, processo ou veículo, não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto 
nesta Constituição................................................... 
§ 3º. Compete à lei federal: 
.................................................................................................. 
II - estabelecer os meios legais que garantam à pessoa e à família a possibilidade de se 
defenderem de programas ou programações de rádio e televisão que contrariem o disposto 



no art. 221, bem como de propaganda de produtos, práticas e serviços que possam ser 
nocivos à saúde e ao meio ambiente. 
§ 4º. A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, medicamentos e 
terapias estará sujeita a restrições legais, nos termos do inciso II do parágrafo anterior, e 
conterá, sempre que necessário, advertência sobre os malefícios decorrentes de seu uso". 
 
Assim, ultrapassada a tese de vício do produto ou do serviço e enveredando pela tese da 
publicidade enganosa, é forçoso concluir que a publicidade de tabaco é permitida pela 
Constituição, sujeitando-se, contudo, a restrições legais. Não há, pois, proibição para uma 
tal publicidade, mas, ao contrário, medidas restritivas impostas por lei. 
O art. 65, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, deu prazo de doze meses 
para a regulamentação legal, no plano infraconstitucional ordinário, do § 4º do art. 122. 
Assim é que veio a lume a Lei nº 9.294/96, com a redação dada pela Medida Provisória 
2.190/34, de 23.08.01. Referida norma legal dispõe, em seu artigo 3º, o seguinte, verbis: 
 
"Art. 3º. ................................................................................... 
§ 2º. A propaganda conterá, nos meios de comunicação e em função de suas 
características, advertência, sempre que possível falada e escrita, sobre os malefícios do 
fumo, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, segundo frases 
estabelecidas pelo Ministério da Saúde, usadas seqüencialmente, de forma simultânea ou 
rotativa". 
Posteriormente, a Lei nº 10.167/2000 alterou parcialmente a Lei nº 9.294/96, mantendo-
lhe, contudo, a essência. 
O Ministério da Saúde, a seu turno, editou a Portaria nº 695, de 1º de julho de 1999, 
impondo à indústria do tabaco que passasse a veicular a seguinte informação: "a nicotina é 
droga e causa dependência!". 
Os autos evidenciam que a recorrida, Souza Cruz, deu exato cumprimento às exigências 
legais e administrativas acerca da publicidade e informações em seus produtos. Não há, 
pois, como apontar defeito nas informações, nem como adjetivar de enganosa a publicidade 
da requerida. 
Entretanto, e como se sabe, fumar é ato de vontade, que depende da pessoa que resolve 
optar por fazer uso do cigarro ? de resto um produto intrinsecamente perigoso à saúde, 
como é de notório conhecimento. O MM. Juiz prolator da respeitável sentença resistida 
assim resumiu seu raciocínio, ipsis litteris: 
 
"Logo, o que pode ter causado malefícios à saúde do Autor foi o consumo do cigarro, 
porém, não a publicidade em si, de modo que não parece adequado relacionar abuso na 
publicidade a fim de responsabilizar a Ré por dano. A despeito da publicidade, o consumidor 
mantém o seu livre arbítrio" (fls. 777). 
 
Por derradeiro, faz-se necessário transcrever precedente desta Corte de Justiça sobre o 
tema, aliás referido pelo douto julgado singular, litteris: 
 
"REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS - MALEFÍCIOS À SAÚDE CAUSADOS PELO 
USO DE CIGARRO - CÂNCER DE PULMÃO - EMPRESA RESPONSÁVEL PELA FABRICAÇÃO DO 
PRODUTO - PROPAGANDA ENGANOSA - OMISSÃO POR NÃO INFORMAR ACERCA DOS 



DANOS PROVOCADOS PELO FUMO - RESPONSABILIDADE - NÃO-CONFIGURAÇÃO - HÁBITO 
DE FUMAR - ESCOLHA CONSCIENTE DO FUMANTE. 
1. Inviável se revela pretensão tendente a condenar empresa fabricante de cigarros em 
danos materiais e morais, à consideração de que teria veiculado propaganda enganosa e 
omitido acerca dos prejuízos e malefícios causados pelos componentes químicos existentes 
no cigarro. 
2. A empresa responsável pela fabricação de cigarros desenvolve atividade lícita, porquanto 
autorizada, disciplinada e fiscalizada pelo Poder Público e, uma vez disponibilizado o produto 
ao consumidor, este detém o livre-arbítrio para decidir se vale ou não a pena consumir o 
produto. Se o autor iniciou e continuou sua atividade tabagista, o fez por livre e espontânea 
vontade, não havendo que se falar em responsabilidade da empresa por suposta veiculação 
de propaganda enganosa, tanto mais quando demonstrado que a mesma vem divulgando 
seus produtos sem extrapolar os lindes delimitados pela Portaria nº 490/88 e legislações 
subseqüentes. 
3. Não configurada a conduta ilícita por parte da ré e caracterizada a culpa exclusiva do 
autor, que, mesmo ciente quanto 
 
ao risco do produto consumido, assumiu-o voluntariamente ao persistir no hábito do 
tabagismo, incensurável se revela provimento jurisdicional que julga improcedente pleito 
indenizatório respectivo" (TJDFT, 2ª Turma Cível, APC nº 1999.01.1.048788-9, Rel. Desa. 
Adelith de Carvalho Lopes, julgado em 20/06/2002, publ. DJ de 02/10/02, pág. 41). (...)". 
 
Por todas estas razões, o pedido não merece prosperar. 
 
DISPOSITIVO 
 
Ante ao exposto, julgo improcedente o pedido e condeno a autora ao pagamento das custas 
processuais e honorários advocatícios que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), 
lembrando-se que é beneficiária da Justiça Gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50. 
 
Extingo o processo com resolução do mérito, fulcrado no art. 269, I do CPC. 
 
Fica a parte sucumbente intimada, desde já, a efetuar o pagamento do débito, no prazo de 
15 (quinze) dias, a contar do trânsito em julgado deste feito, pena de multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valor atualizado da condenação, nos termos do art. 475-J do CPC.  
 
Decorridos os prazos legais, arquivem-se. 
 
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
 
Brasília-DF, 05 de outubro de 2007. 
 
 
Juiz JANSEN FIALHO DE ALMEIDA 
 


